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APRESENTAÇÃO

O e-book “Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico” apresenta 131 
artigos organizados em sete volumes com temáticas relacionadas às políticas de saúde, 
educação, assistência social, trabalho, democracia e políticas sociais, planejamento e 
gestão pública, bem como, contribuições do serviço social para a formação profissional 
e atuação nas referidas políticas.  

A seleção dos artigos apresentados possibilitam aos leitores o acesso à pesquisas 
realizadas nas diversas regiões do país, apontando para os avanços e desafios postos 
no atual contexto social brasileiro, e permitindo ainda a identificação das relações e 
complementariedades existentes entre a atuação nos diferentes campos das políticas 
públicas.       

Destaca-se a relevância da realização de pesquisas, que tenham como objeto de 
estudo as políticas públicas, bem como, a disseminação e leitura destas, visando um 
registro científico do que vem sendo construído coletivamente na sociedade brasileira 
e que deve ser preservado e fortalecido considerando-se as demandas de proteção 
social e de qualificação da atuação estatal em conjunto com a sociedade civil em prol 
da justiça social.  

Boa leitura a todos e todas!

Dra. Luciana Pavowski Franco Silvestre
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INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES SENSÍVEIS À 
ATENÇÃO BÁSICA 2009 A 2014: INSTRUMENTO DE 

AUXÍLIO PARA POLÍTICAS PÚBLICAS EM SAÚDE NA 
REGIÃO NORDESTE1

CAPÍTULO 12

Francilene Jane Rodrigues Pereira 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), João 

Pessoa - PB 

Cesar Cavalcanti da Silva 
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), João 

Pessoa - PB 

Eufrásio de Andrade Lima Neto
Universidade Federal da Paraíba (UFPB), João 

Pessoa - PB

RESUMO: Objetiva-se analisar as Internações 
por Condições Sensíveis à Atenção Básica 
na região Nordeste do país por meio de 
estudo ecológico quantitativo utilizando dados 
secundários do DATASUS de 2009 a 2014 
das cidades com mais de 100.000 habitantes. 
Registrou-se mais de duzentas mil internações 
em cada ano, com redução entre o início e fim. 
Entre os grupos de patologias prevalentes, 
destacaram-se Pneumonias, Gastroenterites, 
Insuficiência Cardíaca e Doenças 
Cerebrovasculares, com importante incremento 
destas últimas. Esse cenário poderá servir de 
embasamento para os gestores no sentido de 
subsidiarem propostas de ações de saúde na 
região. 

PALAVRAS-CHAVE: Prevenção Primária. 
Atenção Primária à Saúde. Políticas Públicas 
em Saúde. Políticas Públicas de Saúde 

ABSTRACT: The objective is to analyze the 
hospitalizations for Primary Care Sensitive 
Conditions in the Northeast region through 
quantitative ecological study using DATASUS 
secondary data from 2009 to 2014 the cities with 
over 100,000 inhabitants. It was recorded more 
than two hundred thousand hospitalizations each 
year with a reduction between the beginning and 
end. Among the groups of prevalent pathologies 
had highlighted pneumonia, gastroenteritis, 
heart failure and cerebrovascular diseases with 
significant increase of the latter. This scenario 
could serve as a basis for the managers to 
subsidize proposals for health activities in the 
region. 
KEYWORDS: Primary Prevention; Primary 
Health Care; Health Public Policy

1 | 	INTRODUÇÃO

A trajetória do Sistema Único de Saúde 
(SUS) desde sua criação em 1986 até os dias 

________________
1 Artigo extraído da Tese intitulada “Atos e ações de saúde ofertadas nas Unidades da Estratégia Saúde da Família 
e as Internações por Condições Sensíveis à Atenção Primária: uma contribuição para o estudo da referência e contra 
referência na Atenção Básica do Programa de Pós-Graduação em Modelos de Decisão e Saúde. Universidade 
Federal da Paraíba (UFPB) e apresentado nos Anais da VII Jornada Internacional de Políticas Públicas, São Luís-MA 
(2015).
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atuais tem sido marcada por uma série de desafios, no entanto, a consolidação da 
Atenção Básica (AB) em seu pilar elementar, que é a garantia do acesso da população 
aos serviços de saúde, ainda tem sido uma das problemáticas mais recorrentes desse 
sistema. Ressalta-se que, além de ser eixo estruturante da AB, trata-se também de 
um artigo assegurado na Constituição de 1988, onde “a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, [...] de acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua 
promoção, proteção e recuperação” (Art. 196; BRASIL, 1988). 

Nas décadas anteriores à criação do SUS destacaram-se modelos de atenção à 
saúde autoritários e verticalizados: no início dos anos de 1990, o Modelo Sanitarista 
Campanhista realizava campanhas contra as epidemias da época de maneira 
repressiva sobre indivíduos e sociedade; a partir dos anos de 1920, o Modelo Médico-
Assistencial Privatista instaurou programas com objetivo único de manter a capacidade 
produtiva dos trabalhadores para o mercado de trabalho, além de instalar o modelo 
flexneriano, centrado no hospital, nas especialidades e nas tecnologias voltadas para 
assistência à doença. Esse modelo hospitalocêntrico domina o mercado de saúde até 
os dias atuais (SILVA JR, ALVES, 2007; MERHY, MALTA, SANTOS, 2012). 

A Atenção Básica ou Atenção Primária à Saúde (APS) surge no Brasil a partir 
da década de 1970 com o Projeto de Reforma Sanitária como uma proposta de 
democratização política estratégica para levar assistência à população subsidiando 
a implantação do SUS (SILVA JR, ALVES, 2007), apresentando um novo modelo de 
atenção à saúde: o Programa Saúde da Família, com objetivo de expandir a cobertura 
da atenção básica (TEIXEIRA, 2006). 

A Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) foi instituída pela portaria GM/
MS n.º 648, de 28/03/2006, reafirmando os princípios gerais para a Atenção Básica 
e a Saúde da Família como estratégia de modelo de atenção. Segundo a PNAB, a 
Atenção Básica define-se como “um conjunto de ações de saúde no âmbito individual 
e coletivo que abrangem a promoção e proteção da saúde, prevenção de agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da saúde” (BRASIL, 2006, p. 10). 

Porém em situações em que a Atenção Básica não previne e/ou sana patologias 
por ações que são de sua competência, inverte-se a situação: onde ao invés do 
sistema encaminhar o usuário para o atendimento de suas necessidades, o próprio 
usuário busca serviços terciários de atenção à saúde e a demanda por internações 
hospitalares aumenta, sobrecarregando o sistema e criando despesas evitáveis devido 
as Internações por Condições Sensíveis a Atenção Primária (ICSAP). 

A primeira lista de ICSAP brasileira foi desenvolvida pelo Ministério da Saúde 
com a colaboração de especialistas e publicada em 2008, através da Portaria nº 221, 
de 17 de abril (BRASIL, 2008; ALFRADIQUE et al, 2009). Esta lista compõe-se de 
vinte grupos de patologias. 

Nesse ínterim, altas taxas de internações por condições sensíveis à atenção 
primária podem indicar sérios problemas de acesso ao sistema de saúde ou de seu 
desempenho, representando um sinal de alerta para análise e busca de explicações 
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para tais ocorrências, muitas vezes associadas à deficiência na cobertura dos serviços 
ou baixa resolutividade da atenção primária para algumas patologias (ALFRADIQUE 
et al, 2009; PEREIRA et al 2014). 

Nesse aspecto, o olhar desse estudo será direcionado ao Nordeste brasileiro, 
região que possui o maior quantitativo de estados do País: Maranhão, Piauí, Bahia, 
Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas e Sergipe e apresenta, 
em comparação com as regiões do país, menor Produto Interno Bruto (PIB) per 
capita, além de maiores taxas de analfabetismo, menores coberturas de esgotamento 
sanitário e maiores taxas de mortalidade infantil, variáveis importantes na ocorrência 
de maiores taxas de ICSAP (MOURA et al, 2010). Além do mais, em relação à utilização 
dos serviços de saúde, essa região apresenta-se como aquela com menores números 
médios de consulta e maiores dificuldades de acesso (ANDRADE et al, 2011). 

Nesse sentido, o presente estudo se propõe a analisar as Internações por 
Condições Sensíveis à Atenção Básica na região Nordeste do país entre os anos de 
2009 a 2014.

2 | 	METODOLOGIA

Estudo exploratório, epidemiológico, inferencial e ecológico de natureza 
quantitativa, utilizando dados secundários do Sistema de Informações sobre 
Internações Hospitalar (SIH-SUS), referente às ICSAP das cidades da Região 
Nordeste do Brasil com população de mais de 100.000 habitantes entre os anos de 
2009 a 2014, disponível em www2.datasus.gov.br, coletados por cidades por meio do 
software TabWin 32, transferidos para o Excel e tabulados segundo os dados brutos 
e também em taxas [Tx=(dados brutos/população das cidades com mais de 100 mil 
habitantes) x 10.000].

A seleção das cidades com mais de 100 mil habitantes foi realizada a partir do 
Censo Demográfico do IBGE (2010) e das Estimativas do próprio Censo para os 
anos que não acontecem recenseamento (2009 e 2011 a 2014), resultando em: 2009 
(55 cidades e população de 21.243.494 habitantes); 2010 (58 cidades e 21.192.355 
habitantes); 2011 (59 cidades e 21.510.124 habitantes); 2012 (59 cidades e 21.722.397 
habitantes); 2013 (61 cidades e 22.738.972 habitantes) e 2014 (61 cidades e 22.947.490 
habitantes) (BRASIL, 2009-2014). 

Seguindo os preceitos éticos relacionados às pesquisas demandados pelo 
Conselho Nacional de Saúde na Resolução No 196/96, revogada e substituída 
pela Resolução No 466 de 12/12/2012 (BRASIL, 2012), o presente estudo obteve 
aprovação para execução pelo Comitê de Ética e Pesquisa do Centro de Ciências 
da Saúde, da Universidade Federal da Paraíba, sob Protocolo nº 696/13 e CAAE: 
25550013.0.0000.5188, em sessão realizada em 27 de fevereiro de 2014.
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3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A região Nordeste compõe-se de nove estados e todos eles estiveram 
representados no estudo através de suas cidades com mais de 100 mil habitantes. 
Observa-se que, entre os anos de 2009 a 2011, a quantidade absoluta de ICSAP 
mantém-se estável, exibindo leve aumento em 2010 e leve declínio em 2011, porém 
entre 2012 e 2014 a curva exibe queda (2012 e 2014) e ascensões mais expressivas 
(2013) (Figura 1). 

Figura 1 - Evolução dos valores absolutos de ICSAP na Região Nordeste para todas as idades 
nas cidades com mais de 100 mil habitantes – Brasil, 2009 a 2014.

Com relação às patologias mais prevalentes, observam-se padrões diferentes 
entre os períodos de 2009 a 2013 e o ano de 2014. No primeiro período, os maiores 
percentuais são representados pelos grupos das Pneumonias, variando de 19,98% 
(2012) a 21,46% (2009), seguida das Gastroenterites, 11,61% (2013) a 17,82% (2009) 
e Insuficiência Cardíaca 8,97% (2010) a 10,15% (2012). Em 2014, as Pneumonias 
mantêm o maior percentual, seguido das Doenças Cerebrovasculares (10,89%) e das 
Gastroenterites (9,59%). Com menores valores percentuais, para todo o período, têm-
se as Doenças preveníveis por imunização, as Anemias e as Infecções de Vias Aéreas 
Superiores (Quadro 1). 

Estudo realizado entre 2005 e 2009, no estado do Espírito Santo também 
apresentou como grupos de ICSAP prevalentes, as Gastroenterites, seguida de 
Pneumonias e Insuficiência Cardíaca (PAZÓ et al, 2012). O primeiro e terceiro grupo 
também foi responsável pelos maiores números de ICSAP em estudo realizado entre 
1998 e 2009 nas diferentes Unidades Federativas do Brasil (BOING et al, 2012). 
Gastroenterites e Pneumonias também estiveram prevalentes em menores de 20 
anos entre os anos de 1999 e 2006 (MOURA et al, 2010). 

Sobre os grupos que apresentaram os menores percentuais de representação 
nas ICSAP, direcionado a eles, políticas públicas de saúde estiveram e estão 
implementadas no território brasileiro com fins de reduzir seus números no país, a 



Políticas Públicas no Brasil: Exploração e Diagnóstico 5 Capítulo 12 134

exemplo do Programa Nacional de Imunização e Programa Nacional de Suplementação 
de Ferro.

O Programa Nacional de Imunização (PNI) brasileiro, instituído em 1973, tem sido 
um dos mais bem-sucedidos programas de saúde pública mundiais, demonstrando 
alta cobertura populacional e sustentabilidade com autossuficiência na produção 
de vacinas fornecidas ao SUS (PAIM 2011). O PNI tem apresentado uma das mais 
elevadas taxas de cobertura vacinal mundial sem utilização de estratégias coercitivas. 
Todas as vacinas são disponibilizadas aos indivíduos fornecidas em cerca de 30.000 
unidades de saúde e 100.000 postos de vacinação temporários nas campanhas 
nacionais de vacinação. Os calendários de vacinação disponibilizam de BCG; 
poliomielite, sarampo, parotidite e rubéola; difteria, coqueluche, tétano (DPT), além de 
Haemophilus influenzae tipo B (Hib); hepatite B; febre amarela; rotavírus; 10-valente 
pneumococos; e vacinas meningocócica C conjugada (BARRETO et al, 2012). Nos 
últimos anos, o SUS lançou uma campanha nacional contra o HPV. 

Esse cenário contribui para o controle de patologias imunopreveníveis, posto 
que, dados de 1980 a 2007 identificaram a redução de 81% do número de mortes 
por tétano, 95% de mortes por coqueluche e nenhum caso foi registrado por difteria, 
poliomielite (eliminada desde 1990) e sarampo (BARRETO et al, 2012).

Sobre os baixos valores das anemias por deficiência de ferro, vale destacar 
a atuação a partir de 2005, por intermédio da Portaria nº 730, de 13 de maio, do 
Programa Nacional de Suplementação de Ferro (PNSF) com o objetivo de prevenir a 
anemia ferropriva mediante a suplementação universal de crianças de 6 meses a 18 
meses de idade, gestantes a partir da 20ª semana gestacional e mulheres até o 3º 
mês pós-parto e orientações de alimentação saudável e importância do consumo de 
alimentos ricos em ferro, com foco nas informações sobre alimentos facilitadores ou 
dificultadores da absorção do ferro, com vistas à prevenção da anemia por deficiência 
de ferro (BRASIL, 2005a; BRASIL, 2005b). 
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Quadro 1 - Evolução dos valores percentuais e taxas por 10.000 habitantes dos Grupos de 
ICSAP na Região Nordeste para todas as idades nas cidades com mais de 100 mil habitantes – 

Brasil, 2009 a 2014.

Sobre as taxas de ICSAP, de que se tratam os valores padronizados para a 
população em cada ano do estudo, verifica-se leve ascendência apenas em 2010 com 
relação a 2009 e declínio nas taxas nos demais anos até 2014 (Quadro 1).

As taxas de alguns grupos merecem atenção pelo acréscimo ao longo dos anos, 
caracterizando motivo de atenção dos gestores na implementação de políticas públicas 
de saúde que minimizem esses avanços. Houve aumento nas taxas de Doenças 
preveníveis por Imunização, Epilepsia, Infecções da pele e tecido subcutâneo, 
Úlcera Gastrointestinal e Doenças relacionadas ao pré-natal e parto, porém merece 
destaque a Angina (3,56/10.000 habitantes para 4,40/10.000 habitantes) e Doenças 
Cerebrovasculares (DCV) que passaram de 6,96/10.000 mil habitantes em 2009 para 
10,59/10.000 habitantes em 2014. 

As Doenças cardiovasculares (DCV) como a Insuficiência Cardíaca e as 
Doenças Cerebrovasculares, vieram ocupando as segundas e as terceiras maiores 
taxas no Nordeste brasileiro entre os anos de 2009 e 2014, e esta última com aumento 
expressivo ao longo dos anos. 

Esses grupos de patologias merecem destaque em virtude de serem caracterizadas, 
mundialmente, pelas maiores causas de morbi-mortalidade e invalidez, e além de 
acometerem um grande número de pessoas, também representam elevados custos 
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sociais e econômicos. Os gastos com medicamentos, internações e atenção de alta 
complexidade possuem impacto significativo no orçamento dos órgãos financiadores 
da saúde. Em 2007, registrou-se 1.157.509 internações por DCV no SUS (10,22% do 
total do país) com a Insuficiência Cardíaca como principal causa. Comparando com 
os custos, em novembro de 2009, foram registradas 91.970 internações, totalizando 
um custo de R$165.461.644,33, segundo o Ministério da Saúde (DATASUS). Outro 
agravante relacionado às DVC também merece destaque: a doença renal terminal 
ocasionou a inclusão de 94.282 indivíduos em programa de diálise no SUS e respondeu 
por 9.486 óbitos, em 2007 (BOCCHI et al, 2012; PEREIRA et al, 2013). 

Nesse contexto, a Atenção Primária à Saúde através dos atos e ações veiculados 
pela Estratégia de Saúde da Família, possui a missão reorientadora do SUS e o 
indicador de Internação por Condições Sensíveis à Atenção Primária possui potencial 
para avaliar a efetividade desses serviços, pois permite avaliar o desempenho da 
porta de entrada do sistema e identificar ações que deveriam ser prioritárias para cada 
região, servindo como instrumento de auxílio à tomada de decisão e fundamentando 
a elaboração de ações e políticas públicas de saúde eficazes às necessidades da 
população (DIENINGER et al, 2014).

4 | 	CONCLUSÃO

Verificou-se, nas cidades com mais de 100.000 habitantes da região Nordeste do 
país, entre os anos de 2009 a 2014, mais de duzentas mil Internações por Condições 
Sensíveis à Atenção Primária (ICSAP) por ano de estudo, com redução entre o 
período inicial e final em destaque. Em relação aos grupos de patologias prevalentes, 
destacaram-se as Pneumonias, Gastroenterites, Insuficiência Cardíaca e Doenças 
Cerebrovasculares, porém merece olhar criterioso, o incremento apresentado pelas 
DCV. 

No horizonte imediato, esse cenário poderá servir de embasamento para os 
gestores no sentido de subsidiarem propostas de ações de saúde na região com fins 
de reduzirem as taxas por essas patologias, além de fornecer aos pesquisadores desta 
área, panorama para aprofundamento das problemáticas que incitam a ocorrência das 
ICSAP.
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